PARECER Nº 2649, de 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2007

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0039, de 2007, de autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, com o qual busca alterar a redação dos artigos 1º e 5º da Lei Complementar nº 693, de 11 de novembro de 1992, que instituiu o Adicional de Local de Exercício aos integrantes da série de classes de Agentes de Segurança Penitenciária.

 A proposta em apreço cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 68ª à 72ª Sessões Ordinárias, de 29/06 a 05/07/2007, nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, no entanto esgotado o prazo regimental, houve-se por bem a designação de Relator Especial, o qual, em substituição ao da CCJ, exarou parecer favorável à sua aprovação.

Prosseguindo, a propositura vem agora distribuída a esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciada quanto ao mérito, haja vista competir a esta Comissão dizer da proposição nos seus aspectos relacionados à segurança pública, sendo que no presente caso, pretendendo reparar injustiça que vem sendo perpetrada, há quase quinze anos, contra os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, os quais têm permanecido alijados de serem contemplados com o referido Adicional de Local Exercício, não nos resta a menor dúvida de que tal questão, com efeito se insere dentre as questões de interesse estratégico para a Segurança Pública do Estado de São Paulo.

Desse modo, ao apreciarmos a propositura verificamos que a justificativa bem demonstra a necessidade de adoção da medida ora preconizada, principalmente ao considerarmos que os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária exercem suas funções sob o mesmo sistema de administração e desenvolvem suas atividades sob as mesmas condições de trabalho, regime previdenciário, assistencial e de riscos, de modo que estão sujeitos às mesmas vicissitudes de seus colegas, os Agentes de Segurança Penitenciária, impondo-se, por conseqüência, a necessidade de ser reparada essa injustiça deixada pela lacuna existente na Lei Complementar nº 693, de 1992.

Assim sendo, diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0039, de 2007.

a) Olimpio Gomes - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-2-2008.

a) Conte Lopes - Presidente

Pedro Tobias - Said Mourad - Jorge Caruso - Olímpio Gomes - Conte Lopes 
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